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1. RELATÓRIO

A Diretora Pedagógica do Instituto Monitor encaminha vários expedientes a este Conselho, protocolados inicialmente em 11-06-07 (fls. 1838, v).

A Instituição foi credenciada para ministrar Educação a Distância no Parecer CEE nº 650/99 e, recredenciada nos termos da Deliberação CEE nº 43/04, podendo oferecer os Cursos de Habilitação Profissional Técnica, de nível médio, em Contabilidade, Eletrônica, Informática, Secretariado, Transações Imobiliárias, bem como Curso de Educação de Jovens e Adultos de nível fundamental e médio.

No Parecer CEE nº 250/03, foi credenciada para realizar exames finais de seus alunos do Curso de EJA, de nível fundamental e médio, de acordo com a Deliberação CEE nº 14/01, porém adequada pelo Parecer CEE nº 07/05, e pela Deliberação CEE nº 41/04, que revogou a Deliberação CEE nº 11/98.

A seguir passamos a detalhar os expedientes:

1.1 Solicita a transferência de endereço do Posto EAD localizado à Rua Alexandre Martins, 182, Santos, SP, para o prédio situado à Rua Dom Gaspar Fonseca, 07, Gonzaga, Santos, SP, CEP 11055-360. Neste prédio funciona a Associação Brasileira dos Empregados em Telecomunicações – ABET, e o posto aí a ser instalado integra o convênio do Instituto Monitor com a Empresa Sintetel, convênio aprovado por este Conselho pelo Parecer CEE 252/05, com duração prevista de dois anos, de acordo com a Indicação CEE nº 42/04, que recredenciou a Instituição nos termos da 43/04 (fls. 1839). 

1.2 Solicita a transferência de endereço do Posto EAD localizado à Rua Aparecida, 555 – Centro, Bauru, para o prédio situado à Rua Professor José Ranieri, 8-55, Centro Bauru – SP. Neste prédio funciona a Associação Brasileira dos Empregados em Telecomunicações – ABET, e o posto aí a ser instalado integra o convênio do Instituto Monitor com a SINTETEL (Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Telecomunicação e Operadores de Mesas Telefônicas no Estado de São Paulo), convênio este, como acima mencionado, aprovado por este Conselho pelo Parecer CEE nº 252/05, no recredenciamento da Instituição. 

Nos referidos postos, a Instituição vai ministrar o Curso de Técnico em Eletrônica, nos termos do Parecer CEE nº 252/05 e da Deliberação CEE nº 41/04, no que couber. 

Tratam os pedidos acima, portanto, não de pedido de acréscimo no número de Postos SINTETEL, mas da transferência de dois Postos SINTETEL já previstos e que tiveram sua criação aprovada por este Colegiado, nos municípios de Santos e de Bauru, para um outro endereço, nos citados municípios. 

1.3 A Instituição solicita, também, que este Conselho autorize a criação de um novo Posto SINTETEL à Rua Gaspar Coqueiro, 965, Vila Vitória, Mogi das Cruzes, SP. Os responsáveis pelo referido Posto serão os Senhores José Benedito e Jorge Donizeth, e ali será ministrado o Curso de Técnico em Eletrônica para alunos sindicalizados no SINTETEL – Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Telecomunicação e Operadores de Mesas Telefônicas no Estado de São Paulo (fls. 1843).

1.4 Solicita que este Conselho autorize criação de um novo Posto, em convênio com o Centro Educacional Ponto Máximo, destinado ao atendimento da comunidade local, na Rua João Cardoso dos Santos, 940,  Vila Industrial, Mogi das Cruzes, SP. Ali, pretende ministrar os Curso de Técnico em Eletrônica, Técnico em Contabilidade, Técnico em Secretariado, Técnico em Transações Imobiliárias, Técnico em Informática e Curso de Educação de Jovens e Adultos, em nível de ensino fundamental e médio. (fls. 1845).

O Posto terá como responsável a Sra. Nanci Rodrigues de Souza Monteiro e insere-se em um convênio entre o Instituto Monitor e a Empresa Ponto Máximo Ltda ME, CNPJ 07705609/0001-05, sediada à Rua Marechal Floriano Peixoto, 200, Centro, São José dos Campos/SP (convênio às fls. 1566). O referido convênio já foi apreciado por este Conselho no Parecer CEE nº 229/07 (fls. 1819). Observe-se que, este novo Posto conta com informação favorável da Dirigente Regional de Ensino de Mogi das Cruzes, enviada a este Conselho (fls. 1880). No Parecer da Supervisão da Diretoria de Ensino da Região de Mogi das Cruzes, a Comissão relata que após a vistoria das instalações e dos equipamentos, constatou que o local indicado “preenche os requisitos para instalação de Posto de Educação a Distância” (fls. 1887-1888). O espaço integra as instalações do Centro Educacional Ponto Máximo e já vem sendo utilizado para cursos a distância do “Claretiano Centro Universitário”. Ali o Instituto Monitor pretende oferecer Curso de Habilitação Profissional Técnica, de nível médio, em Eletrônica, Técnico em Contabilidade, Técnico em Secretariado, Técnico em Transações Imobiliárias, Técnico em Informática e Curso de Educação de Jovens e Adultos, em nível de ensino fundamental e médio.

1.5 Às fls. 1891 a Instituição solicita um novo Posto na Avenida Dr. Vicente de Carvalho, 796, Sala da Comutação, Cidade Ocean, Praia Grande, para funcionar com Curso de Técnico em Eletrônica. 

1.6 Às fls. 1892, solicita um novo Posto à Rua Vasco da Gama, 32, Jabaquara, município de Santos/SP, como parte do convênio entre o Instituto Monitor e o SINTETEL - Sindicato dos Trabalhadores em Telecomunicações no Estado de São Paulo, aprovado pelo Parecer CEE nº 252/05.

Estes dois expedientes não contam com manifestação prévia da Diretoria de Ensino porque, segundo informações do Instituto Monitor, as respectivas DEs esperam manifestação prévia deste Conselho aprovando a criação dos referidos Postos, conforme estabelece a Deliberação CEE nº 41/04 nos seguintes termos: 

Art. 6º - O funcionamento de curso somente poderá ocorrer após a devida autorização do Conselho Estadual de Educação. 

(...)

§ 3º – A criação de novas subsedes e postos, não previstos no projeto originalmente credenciado, condiciona-se à prévia autorização deste Conselho, sendo vedada aos postos a realização de exames finais. 

§ 4º – Uma vez aprovadas pelo CEE, as novas subsedes e postos, bem como os respectivos cursos, serão instalados após manifestação do órgão próprio de Supervisão, que dará publicidade ao ato e ciência ao Conselho e ao órgão pertinente da Secretaria da Educação, para fins de cadastro. 

1.7 A instituição solicita autorização para oferecer novos cursos (já está autorizado por este Conselho), no posto SINTETEL autorizado no Parecer CEE nº 252/05, pelo prazo de dois anos, para oferecer somente o Curso de Técnico em Eletrônica, na Rua Antonio de Godoy, 2.830, Centro – São José do Rio Preto (fls. 1878).

1.8 Às fls. 1830 a Iinstituição solicita a renovação de funcionamento de um Posto situado na Rua João Ramalho, 250 – Centro, São Vicente/SP, cuja criação foi aprovada pelo Parecer CEE nº 252/05, publicação no DOE de 05-10-05, e autorizado a funcionar pela Diretoria de Ensino, pelo prazo de dois anos, para ministrar Curso de Técnico em Eletrônica. 

1.9 Às fls. 1893, a Instituição solicita a renovação de funcionamento de um Posto situado na Rua Epicospal, 1777, Centro, São Carlos, SP, nas Instituições K-mectron, cuja criação foi aprovada pelo Parecer CEE nº 252/05, autorizado pela Diretoria Ensino, em publicação no DOE de 24-11-05, pelo prazo de dois anos, para ministrar Curso de Técnico em Eletrônica, Técnico em Contabilidade, Técnico em Transações Imobiliárias e Técnico em Secretariado. Anexa, às fls. 1894, cópia do convênio com a K-Mectron Métodos e Sistemas Ltda., no qual consta que, compete a este último, prover as instalações: sala de aula, iluminação e ventilação, sujeitas à vistoria da Diretoria de Ensino da jurisdição.

1.10 Às fls. 1.902, a Instituição solicita a renovação de funcionamento de um Posto situado na Rua Av. Comendador Pereira Inácio, 1147 – Jardim Vergueiro, Sorocaba, SP, cuja criação foi aprovada pelo Parecer CEE nº 252/05, e autorizado pela Diretoria de Ensino, em publicação no DOE de 30-07-05, pelo prazo de dois anos, para ministrar Curso de Técnico em Eletrônica. 

1.11 Às fls. 1903, a Instituição solicita a renovação de funcionamento de um Posto situado na Av. Benjamin Constant, 946, Centro, Campinas/SP, cuja criação foi aprovada pelo Parecer CEE nº 252/05, e autorizado pela Diretoria de Ensino, em publicação no DOE de 30-07-05 pelo prazo de dois anos, para ministrar Curso de Técnico em Eletrônica. 

1.12 Às fls. 1904, a Instituição solicita a renovação de funcionamento de um Posto situado na Rua André Rovai, 355, Centro, Osasco, SP, cuja criação foi aprovada pelo Parecer CEE nº 252/05, e autorizado pela Diretoria de Ensino, em publicação no DOE de 30-07-05, pelo prazo de dois anos, para ministrar curso de Técnico em Eletrônica. 

1.13 Às fls. 1905, a Instituição solicita a renovação de funcionamento de um Posto situado na Rua Américo Brasiliense, 400, 5º andar, Centro, Ribeirão Preto/SP, aprovado no Parecer CEE nº 252/05, e autorizado pela Diretoria de Ensino, em publicação no DOE de 30-07-05, pelo prazo de dois anos, para ministrar Curso de Técnico em Eletrônica. 

1.14 Às fls. 1920 a 1922, a Instituição comunica a este Conselho que, em obediência ao item “c” da Indicação CEE nº 42/04, solicitou a renovação do funcionamento dos seguintes Postos às respectivas Diretorias de Ensino:

- Posto à Rua José do Patrocínio, 205, Vila Pacaembu, Piracicaba/SP, que funciona com o Curso de Técnico em Eletrônica.

- Posto à Rua São Quirino, 758, Vila Guilherme, SP/SP, que funciona com o Curso de Técnico em Eletrônica. 

- Posto à Rua Brigadeiro Galvão, 291, Barra Funda, São Paulo/SP, que funciona com Curso de Técnico em Eletrônica 

1.15 Às fls. 1908, a Diretoria de Ensino da Região Bragança Paulista comunica a este Colegiado a instalação do Posto à Rua Cel. Afonso Ferreira, 174, Bairro Santa Terezinha, Bragança Paulista, SP. A Portaria da Diretoria de Ensino de autorização foi publicada no DOE de 29-09-2007 (fls. 1909, 1916-1918). Segundo informa a instituição, este Posto corresponde à unidade aprovada por este Conselho no Parecer CEE nº 252/005, na jurisdição de Bragança, em endereço diverso (R. São João, 1910, Atibaia) - e que não chegou a ser instalada. 

1.16 Às fls. 1911, a Diretoria de Ensino da Região São José dos Campos comunica a este Colegiado a instalação do Posto à Rua Marechal Floriano, 200, Centro, São José dos Campos, cuja criação foi aprovada por este Conselho no Parecer CEE nº 119/07 (fls. 1819). A Portaria da Diretoria de Ensino de autorização foi publicada no DOE de 15-09-2007 (fls. 1912). 

1.17 Às fls. 1847, a Instituição solicita a aprovação do seu novo Estatuto Escolar. A apresentação do Estatuto está prevista no Artigo 4º, inciso I da Deliberação CEE nº 41/04, que fixa as normas para o Credenciamento de Instituições de Educação a Distância. 

O Estatuto contempla: Título I – Da Identificação da Instituição. Título II – Dos Princípios e Objetivos da Instituição. Título III Da Organização Didática. Título IV – Da Gestão da Escola. Título V – Dos Direitos e Deveres dos Alunos. Título VI – Da Organização Curricular. Título VII – Título VII – Do Regime Escolar. Título VIII – Dos certificados e Diplomas. Título IX – Disposições Gerais.

1) Alterações no Estatuto

	Antigo
	Novo

	Art. 1º - Identificação da instituição
	Atualiza dados, incluindo o nº do Parecer de recredenciamento e o novo e-mail.

	Art. 9º
	Atualiza nomenclatura de Educação Profissional, adequando-a ao Decreto Federal nº 5.154/04.

	Art. 13
	Acrescenta o inciso V – “viabilizar a gestão educacional participativa”.

	Art. 28
	Acrescenta incisos VI e VII, relativos aos Deveres dos Alunos.

	Art. 29
	Acrescenta o inciso IV, relativo aos Deveres dos Alunos.

	Art. 34
	Altera inciso V para ”simulados por correspondência: os alunos que não possuem acesso à Internet podem solicitar envio de versão impressa dos simulados de avaliações disponibilizados em rede, devolvê-los resolvidos, recebendo-os de volta corrigidos e com orientações dos professores”.

Acrescenta o inciso VI, relativo às atividades práticas dirigidas, que serão executadas com kits fornecidos pela escola.

	Art. 39
	Inclui, no processo de avaliação, a expressão “com oferta de instrumentos diversificados”.

	Art. 42
	Substitui os termos “pontos móveis ou fixos” por Postos, de acordo com a Deliberação CEE nº 41/04.

	Art. 43
	Substitui os termos “pontos móveis ou fixos” por Postos, de acordo com a Deliberação CEE nº 41/04.

	Art. 44
	Acrescenta “conforme especificidade de cada componente curricular detalhado no Plano de Curso”.

	Art. 48
	Exclui a expressão “e com o acompanhamento externo de um profissional habilitado” no seguinte enunciado: “Nos casos em que o Plano de Curso assim definir, as atividades de Estágio Supervisionado serão substituídas pelo Trabalho de Conclusão de Curso – TCC, que consiste numa monografia a ser desenvolvida individualmente ou em grupos, sob a orientação interna do Professor Orientador do TCC, indicado pelo Diretor Pedagógico, e com o acompanhamento externo de um profissional habilitado”.

	Art. 52 – Será considerado promovido na disciplina o aluno que obtiver média igual ou superior a 5,0 (cinco) na avaliação presencial ou na avaliação após estudos de recuperação.
	Art. 52 – Será considerado promovido na disciplina o aluno que obtiver média igual ou superior a 5,0 (cinco) no processo de avaliação ou de recuperação.

	
	Art. 54 – atualiza nomenclatura, adequando-a ao Decreto Federal nº 5.154/04.

	Art. 55, § 2º - Caberá ao Diretor Pedagógico, com base no parecer conclusivo do professor, emitir o atestado de escolaridade, especificando o nível de escolaridade atingido pelo candidato,...”
	Art. 55, § 2º - Caberá ao Diretor Pedagógico, com base no parecer conclusivo dos orientadores de aprendizagem, emitir o atestado de escolaridade, especificando o nível de escolaridade atingido pelo candidato,...”.

	
	Art. 57 – atualiza o inciso I, letra a, incorporando a nova estrutura do Ensino Fundamental de 9 anos, passando a aceitar alunos também do 5º ano do EF de 9 anos no curso de EJA de EF.

No inciso II, 2, atualiza nomenclatura de educação profissional ao Decreto Federal nº 5154/04. .

	
	Art. 58 – I, b, e II, b, substitui para “ter sido aprovado no processo de avaliação referente ao curso”.

Inciso III, 1, b substituído por “ ter sido aprovado no processo de avaliação referente ao módulo concluído”.

Inciso II, 2, b, a expressão “ter sido aprovado nas avaliações presenciais obrigatórias referentes ao curso,  substituído por “ter sido aprovado no processo de avaliação referente ao curso”.

	O Art 63, I, b., e II, b, versando sobre os documentos necessários para a conclusão dos cursos e certificação/diplomação, no Ensino Fundamental e Ensino Médio, registram: “boletim individual de resultados, comprovando aprovação em exame presencial no Ensino Fundamental, nos termos da Del. CEE nº 14/2001”.

Art. 63, III, b, - “na Habilitação Profissional de Nível Técnico: (....) ou Certificado de Conclusão do Ensino Superior...” 
	Art. 63, I, b, e II, b, é acrescentado “quando exigido pelo sistema de ensino”.

Art. 63, II, b – suprimido o certificado de conclusão do Ensino Superior, restando apenas o certificado de conclusão do Ensino Médio como condição para o aluno receber o diploma de técnico. 

	
	Art. 65, III – atualiza a nomenclatura de acordo com o Decreto nº 5154/04.

	Art. 66 – a Escola poderá manter subsedes, pontos fixos ou móveis destinados a inscrições e matrículas, distribuição de material didático, veiculação de programas, atendimento de alunos, grupos de estudo e avaliações intermediárias (provas).
	Art. 66 – A Escola poderá manter Subsedes ou Postos de Educação a Distância destinados a inscrições ou matrículas, distribuição de material didático, veiculação de programas, atendimento de alunos, grupos de estudo, avaliação e certificação. (g.n.)

Aqui se observa a adequação a Del. nº  41/04 (Postos) e se define que a avaliação e certificação, na educação profissional, pode ser feita nos Postos, de acordo com o Plano de Curso aprovado por este Conselho por ocasião do credenciamento, tal como faculta a Deliberação CEE nº  14/01.

	
	Art. 67 – adequação à nomenclatura da Del. CEE Nº 41/04.

	
	Art. 68 – relativo à possibilidade de convênios e parcerias com outras instituições - suprimidos os parágrafos 1º e 2º.

	Art. 69 – A Escola responde pelos atos, obrigações e compromissos por ela praticados ou assumidos, respondendo seus administradores pelos excessos eventualmente praticados no exercício de suas funções.
	Art. 69 – A Escola responde pelos atos, obrigações e compromissos por ela praticados ou assumidos, sendo seus administradores responsáveis pela busca de soluções.


Às fls. 1515, a Conselheira Relatora solicitou à Assistência Técnica deste Colegiado que complementasse as informações com os seguintes itens:

- “Os postos que pedem renovação e autorização estão funcionando?”

Resposta: Os Postos objeto de renovação – a ser feita pela Diretoria de Ensino, de acordo com a Deliberação CEE nº 41/04 e Indicação CEE nº 42/04, estão funcionando e apresentam demanda, segundo informou a instituição à Assistência Técnica deste Colegiado.

Já os postos, objeto de pedido de autorização, só funcionarão após aprovação deste Conselho, de acordo com a Deliberação CEE nº 41/04. 

- “Estrutura dos postos: houve diligência? Quem é o responsável, qual a justificativa para renovação?”

Resposta: Quanto à renovação de postos, o ato de autorização  é uma concessão às Diretorias de Ensino após prévia avaliação e parecer da Comissão de Supervisores, mediante a justificativa de demanda específica, conforme determina a Indicação CEE nº 42/04.

- “Qual a duração dos cursos:”

Resposta: A Deliberação CEE nº 41/04 prevê no Art. 2º. Parágrafo único – “Os cursos ministrados sob a forma de educação a distância serão organizados em regime especial, com flexibilidade de requisitos para admissão, horário e duração, sem prejuízo dos objetivos e das diretrizes curriculares fixadas nacionalmente“. Os Planos de Curso da instituição obedecem às diretrizes curriculares para a educação profissional registradas na Indicação CEE nº 08/2000, contam com o laudo técnico do especialista e com a aprovação dos especialistas deste Conselho que os analisaram. Quanto à implementação dos cursos, seguem o ritmo do aluno por serem ministrados na modalidade a distância, estando, portanto, de acordo com o parágrafo único do artigo 2º acima citado. 
Convém, por fim, citar a seguinte legislação relativa ao ensino a distância:

A Indicação CEE nº 42/04, que acompanha a Deliberação CEE nº 41/04, dispõe:

“c) Postos de Educação a Distância 

‘O posto é uma extensão de sede ou subsede de instituição devidamente credenciada ou autorizada, cuja criação, solicitada com antecedência mínima de 90 dias, pode ser aprovada por este Conselho, devendo destinar-se a uma demanda específica ou, ainda, a uma necessidade de caráter transitório. 

‘O ato de autorização indicará as atividades a serem desenvolvidas no posto, especificando-as de conformidade com o disposto no Art. 5º da Deliberação CEE nº 41/04. 

‘Em qualquer desses casos, a autorização ou credenciamento valerá para prazo determinado, com duração máxima de dois anos, suscetível de renovação, concedida pela Diretoria de Ensino ou jurisdição responsável, após prévia avaliação e parecer de Comissão de Supervisores, mediante justificação da instituição já autorizada ou credenciada pelo Conselho Estadual de Educação (g.n).
‘Tanto a existência de postos como a intenção de sua futura implantação devem constar do projeto aprovado pelo Conselho Estadual de Educação e, quando isto não ocorra, sua criação dependerá de novo parecer favorável deste Conselho, para que o órgão competente possa autorizar a instalação, que será comunicada ao CEE e aos órgãos pertinentes da Secretaria de Estado da Educação, para cadastro e previsão de exames. 

‘(...)

‘O ato de autorização do posto, a ser publicado no Diário Oficial do Estado, deve indicar seu endereço completo, curso a ser oferecido, prazo de validade da autorização, nome, cargo e documento de identidade de seu responsável, horário de funcionamento e, quando for o caso, cronograma dos exames previstos, de conformidade com a Deliberação CEE nº 14/2001, sendo vedada aos postos a realização de exames finais. 

‘Quaisquer parcerias relativas a Educação a Distância serão obrigatoriamente estabelecidas pela sede, que é a unidade central da instituição autorizada, e devem cumprir rigorosamente as mesmas exigências do credenciamento e da autorização, o que significa que dependem de autorização expressa deste Conselho, que verificará o cumprimento de todos os requisitos, compreendendo as formalidades e informações que constam do Art. 5º da Deliberação CEE nº 41/04. Isto se aplica a parcerias que sejam pretendidas em qualquer dos tipos de unidades acima descritos. 

‘A utilização de espaço físico de outra instituição não significa que a entidade cedente de tal espaço esteja autorizada ou credenciada para ministrar Educação a Distância. O espaço cedido é considerado apenas como o lugar de funcionamento de unidade da instituição autorizada, não significando, em hipótese alguma, autorização ou credenciamento para a entidade que cede esse espaço.”

- A Indicação CEE nº 42/04 registra no item c, relativo à renovação de Postos:

“Em qualquer desses casos, a autorização ou credenciamento valerá para prazo determinado, com duração máxima de dois anos, suscetível de renovação, concedida pela Diretoria de Ensino ou jurisdição responsável, após prévia avaliação e parecer de Comissão de Supervisores, mediante justificação da instituição já autorizada ou credenciada pelo Conselho Estadual de Educação” (g.n).
Ante o exposto, sugere-se:

1) Quanto à transferência de endereço dos Postos registrados nos itens 1.1 e 1.2, acima, deve a Instituição dirigir-se à respectiva Diretoria de Ensino solicitando autorização de instalação do Posto extinto no novo endereço. Após a vistoria do prédio e dos equipamentos e demais requisitos previstos na lei, e de posse do Parecer conclusivo da Diretoria de Ensino manifestando-se sobre as condições do novo posto, deve a Instituição dirigir-se a este Conselho solicitando o novo Posto, ao mesmo tempo em que comunica a extinção do antigo. 

2. Quanto à criação de novos Postos:

2.1 Aos pedidos relacionados aos itens 1.3, 1.5, e 1.6 aplica-se o mesmo procedimento descrito acima, referente à transferência de endereço (solicitação a este Conselho acompanhada do respectivo Parecer conclusivo da Diretoria de Ensino).

2.2 Quanto ao Posto registrado no item 1.4 acima, que obteve o parecer favorável da Dirigente Regional de Mogi das Cruzes (página 1.888), este pode ter sua criação aprovada.

3. Quanto à solicitação de novos cursos nos Postos já em funcionamento, cursos estes já autorizados por este Conselho, registrada no item 1.7, deve a Instituição requerer nova solicitação a este Conselho acompanhada do respectivo parecer conclusivo da Diretoria de Ensino, quanto às condições do local para oferta de novos cursos.

4. Quanto à renovação do funcionamento de Postos, vencido o prazo previsto no ato de autorização (itens 1.8, 1.9, 1.10, 1.11, 1.12, 1.13 e 1.14 acima), deve a Instituição dirigir-se a este Conselho para novo pedido.

5. Quanto ao novo Estatuto apresentado  pela Instituição, para apreciação e ciência deste Colegiado, em especial em  alguns itens, tais como:

a) Quais são os meios de interação entre aluno-aluno, aluno-professor, aluno-tecnologia? Como será o processo de recuperação da aprendizagem? Quem será o interlocutor nesse processo de aprendizagem? Quem fará mediação pedagógica entre aluno e tecnologia? (p. 3). 

b) Como se fará à formação para o trabalho? Haverá aulas presenciais? Haverá mídias digitais? (p. 4).

c) Não há uma duração mínima de cada modalidade do curso? Qual a formação dos orientadores de aprendizagem? São Generalistas? Qual o nível de interação com os alunos? Qual o período previsto para sanar as dúvidas? (p. 6).

d) Se o Curso é em EAD, como fazer a interação entre escola-família e comunidade?  Qual a diversificação de recursos? Quais as mídias oferecidas e qual o ambiente de interação entre mídia e alunos? Somente a avaliação final terá que ser presencial? Quais as outras formas de avaliação? Quais seriam os materiais de uma escola que oferece o curso em EAD? (p. 8).

e) Como envolver a família com este público alvo e em cursos de EAD? (p. 9).

f) Rever flexibilidade de tempo, pois é uma característica do EAD e não está contemplado. (p. 12).

g) Qual o endereço do portal a que se referem? (p. 14)

É necessário também que seja revista a adequação do Instituto Monitor a Deliberação CEE nº 41/04 e à Indicação CEE nº 42/04 para que sejam tomadas providencias imediatas quanto: 

· O funcionamento do curso livre preparatório para o curso oficial.

· Obrigatoriedade de atividades de grupos de estudo, a qual caracteriza um curso presencial. 

Finalizando esta apreciação, cabe ainda destacar que no processo não consta o currículo dos orientadores e professores nem a sua formação para comprovar a sua competência; não está especificada a mídia que será prioritária; não há um plano de reforço como declarado; e Site não é uma ferramenta de EAD.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto:

2.1 Fica autorizada a criação do novo posto do Instituto Monitor, na Rua João Cardoso dos Santos, 940, Vila Industrial, Mogi das Cruzes/SP, durante o período de 2 (dois) anos, para a oferta de Cursos de Técnico em Contabilidade, Eletrônica, Informática, Secretariado e Transações Imobiliárias, bem como Curso de Educação de Jovens e Adultos, de nível Fundamental e Médio, conforme Parecer favorável da Supervisão da Diretoria de Ensino da Região de Mogi das Cruzes.

2.2 Considerando que o Posto funcionará em local cedido pela Empresa Centro Educacional Ponto Máximo, que mantém outros cursos, recomenda-se à Supervisão de Ensino que acompanhe com rigor a independência dos Cursos da Instituição cedente, com os ora autorizados.

2.3 O novo Posto será instalado mediante manifestação do órgão próprio de Supervisão, que comunicará o fato a este Conselho e à Secretaria da Educação, para finalidade de cadastro.

2.4 Indeferem-se:

2.4.1 a transferência de endereço do Posto EAD localizado à Rua Alexandre Martins, 182, Santos, SP, para o prédio situado à Rua Dom Gaspar Fonseca, 07, Gonzaga, Santos, SP;

2.4.2 a transferência de endereço do Posto EAD localizado à Rua Aparecida, 555 – Centro, Bauru, para o prédio situado à Rua Professor José Ranieri, 8-55, Centro, Bauru – SP;

2.4.3 a criação de um novo Posto SINTETEL à Rua Gaspar Coqueiro, 965, Vila Vitória, Mogi das Cruzes, SP:

2.4.4 a criação de um novo Posto na Avenida Dr. Vicente de Carvalho, 796, Sala da Comutação, Cidade Ocean, Praia Grande, para funcionar com Curso de Técnico em Eletrônica;

2.4.5 a criação de um novo Posto à Rua Vasco da Gama, 32, Jabaquara, município de Santos/SP, como parte do convênio entre o Instituto Monitor e o SINTETEL – Sindicato dos Trabalhadores em Telecomunicações no Estado de São Paulo, aprovado pelo Parecer CEE nº 252/05;

2.4.6 a autorização para oferecer novos cursos no Posto SINTETEL, na Rua Antonio de Godoy, 2.830, Centro – São José do Rio Preto;

2.4.7 a renovação de funcionamento dos Postos situados nos seguintes endereços:

· Rua João Ramalho, 250 – Centro, São Vicente/SP;

· Rua Episcopal, 1777 – Centro, São Carlos/SP;

· Avenida Comendador Pereira Inácio, 1147 – Jardim Vergueiro, Sorocaba/SP;

· Avenida Benjamin Constant, 946 – Centro, Campinas/SP;

· Rua André Rovai, 355 – Centro, Osasco/SP;

· Rua Américo Brasiliense, 400, 5º andar – Centro, Ribeirão Preto/SP.

2.5 Toma-se ciência da instalação dos seguintes Postos: na Rua Coronel Afonso Ferreira, 174 – Bairro Santa Terezinha, Bragança Paulista/SP e na Rua Marechal Floriano, 200 – Centro, São José dos Campos/SP, comunicadas pelas Diretorias de Ensino da Região de Bragança Paulista e da Região de São José dos Campos, respectivamente.

2.6 O novo Estatuto da Instituição deixa de ser aprovado, até que sejam revistos os questionamentos apontados neste Parecer.

2.7 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Instituto Monitor, às Diretorias de Ensino das Regiões Centro, Bragança Paulista e São José dos Campos, à Diretoria de Ensino da Região de Mogi das Cruzes, para as providências indicadas no § 4º do artigo 6º da Deliberação CEE nº 41/04, à COGSP e à CEI.

São Paulo, 05 de março de 2008.

a) Consª Suzana Guimarães Trípoli






Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Os Conselheiros Amarilis Simões Serra Sério e Hubert Alquéres foram votos contrários.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luìsa Restani, Hubert Alquéres, Francisco Pagliato Neto, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mauro de Salles Aguiar, Sérgio Tiezzi Júnior e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 30 de abril de 2008.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Os Conselheiros Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior e Eunice Ribeiro Durhan, declararam-se impedidos de votar.

Os Conselheiros Amarilis Simões Serra Sério, Francisco José Carbonari, Hubert Alqueres, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro e Roque Theóphilo Júnior votaram contrariamente.

O Conselheiro Francisco José Carbonari votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de voto, subscrita pelo Conselheiro Hubert Alqueres.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de maio de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

Presidente
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DECLARAÇÃO DE VOTO

Votamos contrariamente ao presente Parecer, porque ele apresenta incorreções que, no nosso entender, comprometem a conclusão.

A única questão tratada com correção foi o deferimento da criação do posto solicitado. As demais questões foram todas indeferidas, algumas delas incorretamente no nosso entendimento.

A título de exemplo, destacamos o indeferimento da renovação de postos, que segundo a Deliberação CEE n°. 41/2004, compete à Diretoria de Ensino. Também foi indeferida a transferência de endereço, que segundo orientação deste Conselho é de competência da Diretoria de Ensino que só comunica ao Conselho sua decisão.

São Paulo, 14 de maio de 2008.

a) Cons. Francisco José Carbonari

a) Hubert Alqueres
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